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TERMO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
 
A candidata Vânia Silva Arruda Freitas, aprovada no Processo 
Seletivo n.º 001/2022, 26ª colocada, convocada através do Edital de 
Convocação n.º 011/2022 da Prefeitura Municipal da Estância 
Turística de Paraibuna, Estado de São Paulo, para a vaga de 
Professor PEB-I, desiste automaticamente da vaga por não atender 
ao estabelecido no Edital de Convocação nº 011/2022, de 10 de 
outubro de 2022. 
 
Paraibuna, 10 de novembro de 2022. 
 
Victor de Cássio Miranda 
Prefeito Municipal 

____________________________________________ 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 013/2022 
 
Processo Seletivo n.º 001/2022 
Homologação: 27 de maio de 2022. 
 
O Prefeito Municipal Victor de Cássio Miranda, Prefeito do 
Município de Paraibuna-SP, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Constituição da República, pela Lei Orgânica do 
Município, pela Lei Complementar Municipal nº 75/2018 (Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Paraibuna), pela 
Lei Municipal nº 2.772/13, pela Lei Municipal nº 3.118/18, 
CONVOCA para iniciar o exercício da função, em caráter temporário, 
no prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual 
período. 

Nome Cargo Classificação 

Natali Apª. Gaspar dos 

Santos 
Professor PEB-I 28º 

 

Fica a candidata acima relacionada, notificada para que compareça 
perante a Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de 
Paraibuna, com antecedência razoável e com tempo hábil para a 
apresentação prévia dos documentos, exames médicos abaixo 
relacionados e para proceder o agendamento de data para a 
realização da Inspeção Médica oficial. 
A assinatura do Contrato de Trabalho está vinculada a apresentação 
dos documentos, exames e Inspeção Médica. 
 
Relação de documentos 
 
1. Cédula de Identidade;  
2. Comprovante de inscrição no CPF;  
3. Título de Eleitor com comprovante da última votação;  
4. Certidão Reservista (homens);  
5. Certidão de Casamento ou Nascimento;  
6. RG e CPF do cônjuge (se houver); 
7. Se possuir filhos, Certidão de Nascimento e CPF; 
8. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
9. PIS/PASEP;  

10. Comprovante de residência;  
11. Atestado de Antecedentes Criminais do candidato no local de 

residência nos últimos 5 (cinco) anos, (emitido pela Secretaria 
de Segurança Pública - documento original, com autenticação 
pelo próprio site da Secretaria de Segurança Pública. Este 
Atestado poderá ser emitido pelas unidades do Poupa-Tempo 
ou através do site da Secretaria de Segurança Pública. Verificar 
se a Secretaria de Segurança Pública do Estado em que o 
candidato reside fornece este tipo de serviço; 

12. Diploma ou Certificado que comprove a qualificação para o 
cargo e função;  

13. Carteira com Registro no órgão de Classe (quando profissão 
regulamentada); 

14. Declaração de Bens e Rendas, na forma da Lei 8429/92, 
preferencialmente a declaração entregue à Receita Federal ou a 
de isento, com o comprovante de entrega; 

15. 02 fotografias 3x4 recentes. 
 
Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas 
ou cópias simples acompanhadas do respectivo original, para 
conferência pela DGP. 
 
Relação de Exames Médicos 
 

• Hemograma Completo 

• Colesterol Total 

• Colesterol frações 

• Triglicérides 

• Glicemia 

• Uréia 

• Creatinina 

• Tipo Sangüineo - ABO 

• Fator Rh 

• Urina tipo 1 com sedimento 

• Protoparasitológico de fezes 

• P.S.A. (candidatos acima de 40 anos) 

• Radiografia de tórax - PA, com laudo assinado e carimbado por 
médico especialista em radiologia (exceto para gestantes) 

• Eletrocardiograma, com laudo assinado e carimbado por médico 
especialista em cardiologia); 

• Colpocitológico (Papanicolau) (todas as candidatas - validade do 
exame - 1 ano) 

• Mamografia (candidatas com idade acima de 40 anos) 

• Parecer psiquiátrico, com descrição detalhada do exame 
psíquico (assinado e carimbado por médico especialista em 
psiquiatria). 

Serão aceitos pareceres, exames laboratoriais e complementares 
feitos no prazo máximo de 90 (noventa) dias em relação a data do 
Exame Médico Admissional; 
Após toda a documentação e exames providenciados, o candidato 
convocado deverá agendar a data para a realização da Inspeção 
Médica e emissão do Atestado de Saúde Ocupacional (emitido pelo 
Serviço de Saúde de Paraibuna), e apresentação dos documentos, 
possibilitando a assinatura do termo de posse dentro do prazo legal. 
O agendamento para a Inspeção Médica deverá ser feito 
pessoalmente ou pelo telefone (12) 3974-2131, 3974-2134. 
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Paraibuna, 10 de novembro de 2022. 
 
Victor de Cássio Miranda 
Prefeito Municipal 

____________________________________________ 
TERMO DE DESCLASSIFICAÇÃO 

 
A candidata Natali Aparecida Gaspar dos Santos, aprovada no 
Processo Seletivo n.º 001/2022, 28ª colocada, convocada através do 
Edital de Convocação n.º 013/2022 da Prefeitura Municipal da 
Estância Turística de Paraibuna, Estado de São Paulo, para a vaga de 
Professor PEB-I, desiste automaticamente da vaga por não atender 
ao estabelecido no Edital de Convocação nº 013/2022, de 10 de 
novembro de 2022. 
 
Paraibuna, 12 de dezembro de 2022. 
 
Victor de Cássio Miranda 
Prefeito Municipal 

_____________________________________________ 
LEI Nº 3458 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022. 
“Denomina Rua Rosaria Claro Oliveira, a via pública situada no 
bairro do Teles Alto, Paraibuna/SP.” 
 VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica denominada de "Rua Rosaria Claro Oliveira" a via 
pública ao lado da Fábrica de Doce de Banana, no bairro do Teles 
Alto, Paraibuna/SP. 
 
Art. 2º - Incumbe ao Poder Público Municipal, a partir da publicação 
desta Lei, as medidas administrativas necessárias à colocação de 
placas de identificação, se for o caso, e a comunicação aos Órgãos 
Federais e Estaduais competentes, especialmente para fins 
previstos no art. 167, II, “13”, da Lei Federal 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, com a redação que lhe foi dada pela Lei Federal 
n° 6.216, de 30 de junho de 1975. 
 
Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 
verba própria do orçamento vigente, suplementada se necessária. 
 
Art. 4º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Paraibuna, 12 de dezembro de 2022. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
(Projeto de lei nº 106/2022 - de autoria do vereador José Prado 
Junior - PDT) 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal. 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessora da Secretaria de Gabinete 

LEI Nº 3459 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022. 
“Dispõe sobre a criação do “Projeto Pomares de Paraibuna”, 
destinado ao plantio e reposição de árvores de espécies frutíferas 
nativas em áreas públicas da Estância Turística de Paraibuna.” 
 VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica criado o “PROJETO POMARES DE PARAIBUNA”, 
destinado ao plantio ou reposição de árvores de espécies frutíferas 
em áreas públicas da Estância Turística de Paraibuna; 
 
Art. 2º - A implantação do “Projeto Pomares de Paraibuna”, dar-se-á 
preferencialmente nos parques urbanos, nas áreas livres e ociosas 
das escolas da rede municipal de ensino, praças e demais áreas 
verdes da cidade, a critério do Poder Executivo; 
Parágrafo primeiro – As árvores existentes nos logradouros públicos 
serão mantidas, porém, quando necessitarem de replantio, a 
substituição poderá ser por espécies frutíferas nativas; 
Parágrafo segundo – Quando executado nas áreas livres das escolas 
da Rede Municipal de Ensino, o “Projeto Pomares de Paraibuna” 
poderá contar com a participação do corpo discente da Escola, com 
o objetivo de despertar o interesse de estudantes para a valorização 
e os cuidados com os recursos naturais através do contato com as 
plantas; 
 
Art. 3º - O plantio poderá ser com as espécies frutíferas que foram 
mais adequadas a cada lugar, segundo a ecologia, o solo e a 
dimensão de área respectiva, objetivando atender aos programas 
de manutenção e ampliação de áreas verdes no município; 
 
Art. 4º - A decisão de plantio de arvores frutíferas nativas nas áreas 
públicas do Município ficará a cargo do Poder Executivo, podendo 
ser executado por pessoas jurídicas da iniciativa privada, mediante 
permissão de uso ficando permitida a publicidade da empresa 
parceira; 
 
Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado afirmar os convênios 
necessários com instituições e órgãos públicos afins para o melhor 
cumprimento desta Lei; 
 
Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta de dotação própria, suplementadas, se 
necessárias; 
 
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário; 
 
Paraibuna,12 de dezembro de 2022. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 (Projeto de lei nº 122/2022 - de autoria da vereadora Janaína 
Santos Silva – PSDB vereador André Vinicius de Moraes Sampaio - 
PSDB) 
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Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal. 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessora da Secretaria de Gabinete 

___________________________________________ 
LEI Nº 3460 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022. 
“Dispõe sobre a criação do cicloturismo na Estância Turística de 
Paraibuna, e dá outras providências.” 
 VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica instituído o Cicloturismo na Estância Turística de 
Paraibuna. 
 
Art. 2º - O Cicloturismo tem como objetivos: 
I - Incentivo ao uso da bicicleta e ao turismo Rural, turismo 
Gastronômico, turismo de Aventura e ao Ecoturismo; 
II – Fortalecimento e valorização da cultura “Chão Caipira” de 
maneira a conectar a vasta gama de segmentos de Turismo 
possíveis no município: Turismo Rural, Turismo Gastronômico, 
Turismo Náutico, Turismo Religioso, Turismo de Pesca Esportiva, 
Turismo de Aventura, entre outros; 
III – Melhoria da saúde e bem-estar dos cidadãos, por meio da 
promoção do lazer e da atividade física e do incentivo ao uso da 
bicicleta como meio de transporte não emissor de gases poluentes; 
IV - O desenvolvimento dos arranjos produtivos e movimentação da 
economia, motivando novos investimentos e novas estratégias para 
agregar valor aos serviços e produtos da cadeia produtiva local;  
V - Promoção da mobilidade e acessibilidade; 
VI – Sensibilização e conscientização do turista, promovendo o 
respeito ao meio ambiente e à cultura do município. 
 
Art. 3º - Para os efeitos desta Lei entende-se por: 
I - Cicloturismo: atividade de turismo cujo elemento principal é a 
realização de percursos com bicicleta e que integra o denominado 
turismo de aventura; 
II - Turismo de Aventura: atividades para fins turísticos que 
envolvem um grau de instrução ou de liderança e um elemento de 
risco deliberadamente aceito pelo participante; 
III - Sistema cicloturístico: conjunto de circuitos, rotas, percursos e 
produtos turísticos voltados para o turismo em bicicleta; 
IV - Circuito cicloturístico: percurso no qual coincidem os pontos de 
partida e de chegada, integrando os atrativos ou produtos turísticos 
locais ou regionais e cuja identidade é reforçada ou atribuída pela 
utilização turística; 
V - Rota cicloturística: percurso percorrido em bicicleta que integra 
atividades ou atrações dentro de temática definida e incentiva a 
articulação entre áreas distintas, estimula o desenvolvimento 
econômico através do turismo e interliga produtos turísticos locais; 
 
Art. 4º - A criação e o traçado dos percursos e rotas cicloturísticas 
deverá: 
I - Considerar o relevo e a formação histórica, cultural, social e 
também os atrativos turísticos de cada região; 
II - Priorizar a interligação entre os sistemas cicloturísticos e a infra-
estrutura cicloviária rural e urbana já existente; 

III - Priorizar estradas, vias secundárias ou locais de menor fluxo, em 
especial, aquelas que passem pelos núcleos dos bairros rurais do 
município;  
IV – Considerar a atividade cicloturística como importante motor de 
fomento ao microempreendedorismo, em especial nos hubs 
cicloturísticos (futuros e existentes) e nas regiões mais afastadas do 
centro como, por exemplo, os núcleos dos bairros rurais do 
município;  
V – Considerar o atendimento a diferentes públicos por meio da 
diversificação de trajetos no que se refere a índice de esforço físico, 
extensão, entre outros; 
VI – Considerar o fomento aos pontos de apoio privados e a 
possibilidade da utilização saudável dos percursos criados em 
roteiros e produtos turísticos comerciais do trade turístico local 
como forma de incentivar o desenvolvimento econômico do 
município; 
VII – Considerar as autorizações públicas e privadas necessárias à 
sua realização; 
VIII – Considerar a segurança dos participantes e da população local, 
em especial nas vias de superposição multimodal de interesse 
cicloturístico; 
 
Art. 5º - Para a consecução dos objetivos desta Lei o Poder 
Executivo poderá: 
I - Definir o traçado dos percursos, circuitos e rotas cicloturísticas a 
fim de integrar localidades municipais; 
II - Definir o padrão da sinalização cicloturística municipal; 
III - Implantar sinalização de orientação dos percursos, rotas e 
circuitos cicloturísticos sendo que tal sinalização pode ser 
exclusivamente turística ou não; 
IV - Mapear os atrativos e os produtos turísticos existentes na região 
dos circuitos e rotas cicloturísticas, tais como: 
 
a) monumentos históricos; 
b) atrativos naturais; 
c) hospedagens; 
d) receptivos; 
e) agências e guias: 
f) locais para alimentação e hidratação; 
g) assistência técnica e de saúde; 
 
V – Formalizar convênios com a iniciativa privada para poder 
disponibilizar informações e oferecer materiais sobre os circuitos 
cicloturísticos, atrativos e produtos turísticos em meios de 
comunicação físico e virtuais como mapas, cartilhas, certificados, 
passaportes, sites e aplicativos; 
VI - Formar consórcios para implantação, administração, 
manutenção e gestão dos percursos, rotas e circuitos cicloturísticos 
intermunicipais;  
VII - Dar prioridade às áreas e construções dos locais que irão 
compor as rotas e circuitos, intensificando sua limpeza e 
manutenção e mantendo em boas condições as vias de acesso às 
mesmas. 
Parágrafo Único - Para concretização dos serviços e estruturas 
dispostos nos incisos III, IV e V deste artigo poderão ser celebradas 
parcerias com a iniciativa privada. 
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Art. 6º - O Poder Executivo poderá contar com a colaboração dos 
praticantes do cicloturismo para criar e organizar por meio de 
Decreto, Rotas Temáticas com menor ou maior grau de dificuldade, 
planejadas para atender os diferentes interesses dos praticantes de 
Mountain Bike. 
 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias. 
 
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário; 
 
Paraibuna, 12 de novembro de 2022. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
(Projeto de lei nº 123/2022 - de autoria da vereadora Janaína Santos 
Silva – PSDB) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal. 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessora da Secretaria de Gabinete 

____________________________________________ 
LEI Nº 3461 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022. 
“Estima a receita e fixa a despesa do município de Paraibuna - 
Estado de São Paulo - para o exercício financeiro de 2023.” 
 VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º -   O Orçamento Geral para o exercício financeiro de 2023 do 
Município de Paraibuna - Estado de São Paulo, discriminado pelos 
anexos integrantes desta Lei, estima a Receita e fixa a Despesa em 
R$ 104.897.120,90 (cento e quatro milhões, oitocentos e noventa e 
sete mil, cento e vinte reais e noventa centavos). 
 
Art. 2º - O Orçamento Geral do Município de Paraibuna para 
exercício financeiro de 2023 fixa a Despesa da seguinte forma:  
•Prefeitura Municipal de Paraibuna - R$ 85.482.728,00 (oitenta e 
cinco milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, setecentos e vinte 
e oito reais); 
•Câmara Municipal de Paraibuna - R$ 2.760.000,00 (dois milhões, 
setecentos e sessenta mil reais); 
•Instituto de Previdência do Município de Paraibuna - R$ 
14.554.392,90 (quatorze milhões, quinhentos e cinquenta e quatro 
mil, trezentos e noventa e dois reais e noventa centavos); e 
•Fundação Cultural Benedicto Siqueira e Silva - R$ 2.100.000,00 
(dois milhões e cem mil reais). 
 
Art. 3º - A Receita será realizado mediante a arrecadação dos 
Tributos, Rendas, Suprimentos e Outras Receitas Correntes, na 
forma da Legislação em vigor e das especificações constantes dos 
anexos da Receita, conforme Lei 4.320/64 e Portarias atualizadoras 
e modificativas, de acordo com o seguinte desdobramento: 

RECEITA ESTIMADA DA PREFEITURA R$ 90.342.728,00 

RECEITAS CORRENTES R$ 87.342.728,00 

Receita de Impostos, Taxas e 
Contribuições de Melhoria 

R$ 13.083.100,00 

Receita de Contribuições R$ 360.000,00 

Receita Patrimonial  R$ 1.484.000,00 

Receita de Serviços  R$ 39.000,00 

Transferências Correntes R$ 81.430.028,00 

MENOS – Deduções para o FUNDEB R$ -9.251.400,00  

Outras Receitas Correntes R$ 198.000,00 

RECEITAS DE CAPITAL R$ 3.000.000,00 

Transferências de Capital  R$ 3.000.000,00 

TOTAL - PREFEITURA R$ 90.342.728,00 

 
RECEITA ESTIMADA DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA 

     R$ 14.554.392,90 

RECEITAS CORRENTES      R$ 10.224.392,90 

Receita de Contribuições      R$ 3.700.000,00 

Receita Patrimonial      R$ 1.000.000,00 

Outras Receitas Correntes      R$ 5.524.392,90 

RECEITAS CORRENTES – INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS      R$ 10.224.392,90 

Receita de Contribuições – Intra-
Orçamentárias      R$ 4.330.000,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO ORÇAMENTO      R$ 14.554.392,90 

Art. 4º - A Despesa dos Poderes será realizada na forma dos quadros 
analíticos constantes dos anexos de Despesa integrantes da 
presente Lei, conforme o que dispõe a Lei 4.320/64 e Portarias 
atualizadoras e modificativas - SOF E STN - sob os seguintes 
desdobramentos: 

 
POR CATEGORIAS ECONÔMICAS, SEGUNDO A NATUREZA 

TOTAL DA DESPESA FIXADA  R$ 104.897.120,90 

DESPESAS CORRENTES                              R$  90.291.044,26 

Pessoal e Encargos Sociais R$  47.558.588,80 

Outras Despesas Correntes R$  42.732.455,46 

DESPESAS DE CAPITAL   R$   8.311.000,00 

Investimentos   R$   7.795.000,00 

Amortização/Refinanciamento 
da Dívida 

 da Dívida 

  R$     516.000,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
(Prefeitura, Câmara e 
Fundação)   

CÇa 

  R$   1.900.683,74 

1.567.339,00 

RESERVA LEGAL DO RPPS 

 (Instituto de Previdência) 
(Prefeitura,,,,  

CÇa 

  R$   4.394.392,90 

4.156.278,18 
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POR ÓRGÃO DE GOVERNO 

 
TOTAL DA DESPESA FIXADA  R$ 104.897.120,90 

 
DESPESA FIXADA DA CÂMARA 
MUNICIPAL 

R$  2.760.000,00 

Câmara Municipal 

 

 

R$  2.760.000,00 

 

 

 

 

DESPESA FIXADA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL 

R$ 85.482.728,00 

Gabinete do Prefeito R$  1.203.600,00 

Serviços de Administração e Finanças R$ 20.961.681,70 

Serviços de Educação, Esportes e Cultura R$ 25.886.700,00 

Serviços de Saúde e Saneamento R$ 18.268.262,56 

Fundo Municipal de Assistência Social R$  3.231.000,00 

Serviços de Estradas Municipais R$    588.900,00 

Serviços Municipais R$  7.698.000,00 

Serviços de Agricultura R$  1.804.900,00 

Serviços de Turismo R$  3.939.000,00 

Reserva de Contingência 

 (Prefeitura, Câmara e Fundação)   

CÇa 

R$  1.900.683,74 

1.567.339,00 

DESPESA FIXADA DA FUNDAÇÃO 
CULTURAL  

R$  2.100.000,00 

Fundação Cultural R$  2.100.000,00 

DESPESA FIXADA–INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA 

R$ 14.554.392,90 

Instituto de previdência R$ 10.160.000,00 

Reserva Legal (Instituto de Previdência) R$  4.394.392,90 

 
POR FUNÇÕES 

 
Legislativa R$  2.760.000,00 

Administração R$ 21.908.581,70 

Defesa Nacional R$     44.900,00 

Assistência Social R$  3.442.800,00 

Previdência Social R$ 10.160.000,00 

Saúde  R$ 18.268.262,56 

Educação R$ 24.506.700,00 

Cultura R$  2.154.900,00 

Urbanismo R$  7.698.000,00 

Agricultura R$  1.804.900,00 

Comércio e Serviços R$  3.939.000,00 

Transporte R$    588.900,00 

Desporto e Lazer R$  1.325.100,00 

Reserva de Contingência 
(prefeitura, câmara e 
fundação) 

 

R$  1.900.683,74 

Reserva Legal (Instituto de 
Previdência) 

R$  4.394.392,90 

TOTAL DA DESPESA R$ 104.897.120,90 
 

Art. 5º - Os recursos da Reserva de Contingência, nos termos do 
disposto na Lei Complementar 101/2000, serão destinados ao 
atendimento de Passivos Contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos, e para obtenção do Resultado Primário.  
§ 1º - Os recursos que, em decorrência de veto ou emenda ficarem 
sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados para 
abertura de Créditos Especiais ou Suplementares, mediante prévia 
autorização legislativa. 
§ 2º - Conforme dispõe a Lei Complementar 101/2000, entende-se 
como “outros riscos e eventos fiscais imprevistos” as despesas 
diretamente relacionadas ao funcionamento e manutenção de cada 
uma das unidades gestoras não orçadas ou orçadas a menor no 
Orçamento. 
 
Art. 6º - Nos termos da legislação vigente, fica o Poder Executivo 
autorizado a: 
I - Proceder à abertura de Créditos Suplementares à conta do limite 
da dotação consignada como Reserva de Contingência; 
II - Proceder à abertura de Créditos Suplementares à conta do limite 
do Superávit Financeiro do exercício anterior, se houver; 
III - Proceder à abertura de Créditos Suplementares à conta do 
Excesso de Arrecadação que venha ocorrer dentro do exercício; 
IV - Proceder à abertura de Créditos Suplementares à conta de 
recursos provenientes de arrecadação de Convênios não previstos 
na receita orçamentária, desde que respeitados os objetivos e 
metas da programação do convênio, os programados por esta lei e 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, e lei específica para assinatura 
do convênio. 
V - Realizar o intercâmbio entre elementos de uma mesma 
categoria econômica atrelada a uma mesma atividade, projeto ou 
operação especial, com lastro no art. 43, § 1º, III, da lei federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964. 
VI - Abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite 
de 20% (vinte por cento) da despesa total fixada, observado o 
disposto no artigo 43, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964; 

 
Parágrafo Único - Não onerarão os limites de Créditos Adicionais os 
abertos nas formas dos itens I, II, III e IV retro, e os destinados a 
suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas à Pessoal, 
Inativos e Pensionistas, Serviços da Dívida Pública, débitos 
constantes de Precatórios Judiciais e despesas à conta de recursos 
vinculados. 
Art. 7º - Nos termos da Lei Complementar 101/2000, não existe 
previsão orçamentária de concessão de incentivo ou benefício de 
natureza tributária, da qual decorra renúncia de receitas de 
qualquer tipo. 
Art. 8º - Ficam convalidadas as alterações dos programas, 
indicadores, metas e ações realizadas no Plano Plurianual - PPA, e 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO utilizadas para a 
elaboração da presente peça orçamentária.  
 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2023, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
Paraibuna, 12 de novembro de 2022. 
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VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal  
 
(Projeto de lei nº 112/2022 - de autoria do Executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal. 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessora da Secretaria de Gabinete 
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